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JOSÉ FENELON PONTES e MYRAHIL PERPÉTUO PONTES ajuizaram ação ordinária de rescisão em face de SANDRA RIBEIRO ALMEIDA tendo como terceiros interessados ROBERTO SOARES NASCIMENTO e VALÉRIA FONSECA FERREIRA alegando em síntese que: adquiriram por Escritura Pública de Compra e Venda lavrada em 25/11/83 do Cartório de Notas do 18º Ofício desta Capital através da Cooperativa Habitacional do SMPAS o imóvel localizado na Estrada do Cafunda, 1757 apto 1012, bl. 02, Jacarepaguá, Rio de Janeiro; que em 06/12/1983 cederam os direitos através de cessão particular a parte ré ´contrato de gaveta´ sendo o estabelecido que esta assumiria todas as responsabilidades relativas ao imóvel pois o mesmo estava hipotecado a Caixa Econômica Federal e como as prestações estavam em dia fez-se a transação; que por motivos que os autores desconhecem, a ré em 12/12/1984 sem comunicar aos autores, fez cessão particular cedendo seus direitos e obrigações a Jairo de Oliveira que também cedeu os seus direitos e obrigações a Luiz Antonio Cardoso Tenório, que por sua vez, provavelmente, vendo o débito que existira sobre o imóvel, também através de cessão particular em 12 de dezembro de 1985 cedeu seus direitos e obrigações a Manoel Ferreira Paes; que este em 03/04/1989, com mais de quatro anos de prestações vencidas e não pagas, também através de cessão particular cedeu a Roberto Soares Nascimento seus direitos e obrigações, requerendo, ao final, a rescisão do contrato de cessão de direitos entre o autor e a ré com a consequente imissão na posse do bem, e indenização por danos materiais e morais. Instruíram a petição inicial os documentos de fls. 13/136. A parte ré devidamente citada, apresentou contestação a fls. 289/295 alegando em preliminar a carência processual, a ilegitimidade ativa e passiva e no mérito a prescrição e que o autor não se encontra na posse do bem passando a mesma ao cessionário que imitiu-se na posse do imóvel; que não existem danos materiais e morais a indenizar, requerendo, ao final a improcedência do pedido. Instruiu a contestação o documento de fls. 296. Réplica a fls. 301/302. Audiência de Conciliação a fls. 319. Decisão de indeferimento da antecipação de tutela a fls. 322. Acórdão de reforma da sentença a fls. 364/367. Notificação da atual ocupante do imóvel Valéria Fonseca Ferreira a fls. 394. Ingresso dos terceiros interessados Roberto Soares Nascimento e Valéria Fonseca Ferreira a fls. 399/412. Audiência de Conciliação a fls. 462/463. É o relatório. Decido. Rejeito a preliminar de ilegitimidade ativa e passiva, posto que nos termos da Teoria da Asserção adotada pela nossa legislação, tem legitimidade passiva aquele a quem o autor atribui a conduta causadora de prejuízo, sendo que o contrato objeto da ação foi realizado entre as partes. Rejeito, outrossim, a preliminar de impossibilidade jurídica do pedido, posto que o pedido encontra-se em consonância com o ordenamento jurídico e quanto ao pedido de extinção do processo em razão da ausência da notificação premonitória, não se mostra cabível, visto que deve ser aplicado para dirimir esta questão, o art. 397 do Código Civil. Não há, portanto, necessidade de se notificar o devedor que está em mora, depois que por livre e espontânea vontade se comprometeu a pagar as parcelas de um contrato de compra e venda de imóvel, deixando de cumprir com o que foi acordado. Ademais, no caso, não estando a ré mais residindo no imóvel sub judice e não se tendo notícias nos autos de que deixara outro endereço para contato, seria infrutífera a notificação premonitória pretendida. Quanto a preliminar de mérito de prescrição também não merece prosperar, já que o termo do contrato ocorreu com o inadimplemento da cláusula de pagamento do financiamento, a qual ocorreu em 26/12/97 (fls. 21) quando iniciou-se o prazo vintenário prescricional nos termos do Código Civil vigente à época, tendo a presente ação sido ajuizada em 16/12/2003. Passo a análise do mérito. Ação de natureza desconstitutiva proposta por promitente comprador em face de promitente vendedor, a fim de obter a rescisão de Contrato Particular de Cessão de Direitos (fls. 86) realizado em 06/12/1983, sob o fundamento de inadimplência contratual por parte da parte ré. A principal espécie de contrato preliminar, a promessa de compra e venda constitui contrato bilateral, pelo qual as partes comprometem-se a celebrar futuramente um contrato definitivo de compra e venda. É, portanto, negócio de segurança, destinado a conferir garantia às partes, quanto à relação substancial em vista. Logo, admite-se que o promissário comprador vincule-se a uma obrigação de dar, caracterizada pelo pagamento de valores sucessivos, a fim de satisfazer integralmente a quantia ajustada com o promitente vendedor. Por outro lado, assume o promitente vendedor uma obrigação de fazer, consistente na cooperação para a formação do contrato definitivo pela outorga da escritura definitiva de compra e venda, em prol do promitente comprador, ao tempo da quitação. A obrigação de cada parte se extingue nestas condições e, qualquer outro tipo de obrigação, tem que constar em lei ou no próprio contrato. Somente em caso de inadimplemento destas obrigações o contrato pode ser desconstituído. A parte ré confessa que não realizou qualquer pagamento do saldo devedor junto a Caixa Econômica Federal consoante acordado no contrato realizado, sendo que o autor quitou o mesmo junto a instituição financeira. Assim, ocorreu o inadimplemento contratual por parte da ré que não cumpriu a sua parte no negócio jurídico, posto que não pagou as prestações do financiamento do imóvel, tendo repassado o imóvel para terceiros sem a quitação das prestações e anuência dos autores (fls. 87). No caso dos autos, a rescisão implica na devolução pelos autores de todas as importâncias pagas em razão do contrato aos mesmos, devidamente corrigidas monetariamente a partir da data de cada pagamento. Quanto a cessão de fls. 426/427 tendo como cessionários os terceiros interessados, aplicável ao caso o art. 42 do Código de Processo Civil e art. 495 do Código Civil vigente à época: ´Art. 42. A alienação da coisa ou do direito litigioso, a título particular, por ato entre vivos, não altera a legitimidade das partes. § 1o O adquirente ou o cessionário não poderá ingressar em juízo, substituindo o alienante, ou o cedente, sem que o consinta a parte contrária. § 2o O adquirente ou o cessionário poderá, no entanto, intervir no processo, assistindo o alienante ou o cedente. § 3o A sentença, proferida entre as partes originárias, estende os seus efeitos ao adquirente ou ao cessionário.´ ´Art. 495. A posse transmite-se com os mesmos caracteres aos herdeiros e legatários do possuidor.´ Desta forma, a rescisão por inadimplemento do contrato originário alcança o contrato celebrado a fls. 426/427. Finalmente, quanto aos valores a serem devolvidos, considerando que a parte ré não nega que efetuou a cessão do imóvel para terceiro, tendo recebido valor superior ao pago ao autor (fls. 87), deve servir de ressarcimento aos terceiro interessados, a fim de evitar enriquecimento sem causa da parte ré que receberia duas vezes pelo mesmo imóvel. DA FIXAÇÃO DE ALUGUEL A parte ré ocupou o imóvel em 1983/1984 (fls. 87/88) e, ante a ausência de notificação de desocupação do imóvel, a sua posse no imóvel é legítima, não cabendo pagamento de taxa de ocupação pela simples posse anterior dos autores. Somente após a devida notificação ou rescisão contratual, restará configurado o esbulho possessório, apto a gerar direito a taxa de ocupação, considerando também a existência de contrato de cessão de posse válido à época da ocupação. Da prova produzida nos autos, extrai-se que os autores possuíam conhecimento de que o imóvel havia sido objeto de sucessivas cessões de posse, em especial da parte ré em 1984 e jamais realizaram qualquer tipo de cobrança ou notificação para desocupação da parte ré desde esta época. DOS DANOS MORAIS A parte autora não demonstrou que a ré lhe acarretou ofensa aos direitos da personalidade, motivo pelo qual entendo que se trata de mero aborrecimento decorrente do inadimplemento do contrato, incidindo no caso em exame o verbete sumular de nº 75, deste E. Tribunal de Justiça. SUMULA TJ N. 75, DE 02/03/2005 (ESTADUAL) DORJ-III, S-I 39 (9) - 02/03/2005 O simples descumprimento de dever legal ou contratual, por caracterizar mero aborrecimento, em principio, não configura dano moral, salvo se da infração advêm circunstância que atenta contra a dignidade da parte. Isto posto, JULGO PROCEDENTE EM PARTE o pedido e dou por rescindido o negócio jurídico celebrado entre as partes e, por consequência, imito na posse os autores do imóvel objeto da ação e CONDENO os autores a restituir para ROBERTO SOARES NASCIMENTO e VALÉRIA FONSECA FERREIRA todos os valores pagos pela parte ré (fls. 86) para os autores devidamente corrigidos monetariamente desde a data de cada pagamento, acrescido dos juros de mora da data da citação. Havendo sucumbência recíproca, as custas processuais devem ser rateadas na proporção de 50% (cinquenta por cento). Compensados os honorários de advogado. P.R.I. Após o trânsito em julgado, dê-se baixa e arquive-se.
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